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APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBOS QUALIFICADOS
PELO  CONCURSO  DE  PESSOAS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INQUESTIONÁVEIS.  FATO  AMPLAMENTE
COMPROVADO.  RECONHECIMENTO  DO  RÉU
PELAS  VÍTIMAS.  PROVA  TESTEMUNHAL
COERENTE A CORROBORAR AS DECLARAÇÕES
DOS  OFENDIDOS.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
APLICAÇÃO  DA  REGRA  DO  CONCURSO
MATERIAL.  CRIMES  IDÊNTICOS  PRATICADOS
NAS MESMAS CONDIÇÕES DE TEMPO, LUGAR E
MODO DE EXECUÇÃO. PRESENÇA DE UNIDADE
DE  DESÍGNIOS.  RECONHECIMENTO  DA
CONTINUIDADE  DELITIVA.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. PROVIMENTO
DO APELO. 

- Restando comprovadas a materialidade e a autoria das
condutas delitivas, a condenação é medida que se impõe,
notadamente quando se constata que o réu, juntamente com
o seu irmão, menor, foram reconhecidos pelas duas vítimas
dos crimes, além de um dos réus  ter sido flagrado ainda na
posse dos objetos subtraídos.

- A continuidade delitiva deve ser reconhecida quando se
constata  que  os  crimes  de  roubo  foram  praticados  nas
mesmas condições de tempo, lugar, modo de execução e em
unidade  de  desígnios,  conforme  teoria  objetivo-subjetiva
consagrada pelos Tribunais Superiores.

- Apurado novo cálculo acerca da penalidade imposta e,
preenchendo  os  réus  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos



estabelecidos em lei, há de ser fixado o regime adequado
para o cumprimento da reprimenda, na forma estabelecida
no art. 33, §2º, “b” do Código Penal Pátrio.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO APELO para
reduzir a pena para 6 anos, 2 meses e 16 dias de reclusão, no regime semiaberto.
Expeça-se Guia de Execução Provisória.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por JACKSON SOUZA
DE ARAÚJO através da qual o insurgente pretende a reforma da sentença para que, na
condenação, seja afastada a hipótese de cometimento de crimes em concurso material e
reconhecida a ocorrência de delitos cometidos em continuidade, na forma prevista no
art. 71 do Código Penal. Roga, ainda, pela modificação do regime prisional determinado
na sentença, de fechado para o semiaberto.

Segundo  a  denúncia,  o  réu,  acompanhado  do  seu  irmão de
apenas 14 anos de idade, no dia 02 de abril de 2015, por volta das 17:00, assaltou 2
passageiros que viajavam em ônibus urbano da empresa Metro, sendo tais fatos
fato ocorridos nas proximidades da 5ª Delegacia Distrital.

Expôs a inicial que o acusado, no dia dos fatos, juntamente com o
seu irmão, ameaçando sacar uma faca, subtraiu um telefone celular marca Nokia e um
par de óculos do Sr. Raí Adílio Correia, além de um telefone celular Motorola Moto G e
um fone de ouvidos do Sr. Darlan Almeida do Nascimento, após o que desceram do
ônibus e, como a polícia já havia sido acionada, foram surpreendidos em flagrante e
levados à Delegacia, onde foram reconhecidos pelas vítimas.

Auto de apresentação e apreensão à fls. 17-18. Auto de entrega,
fls. 19-21.

Denúncia recebida às fls. 85-86.

Citado,  o  denunciado  apresentou  defesa  escrita,  conforme
registrado à fl. 94

Durante  a  instrução  processual,  foram ouvidas  testemunhas,  as
vítimas e o réu foi interrogado.

As  alegações  finais  foram apresentadas  através  dos  memoriais
insertos às fls. 112-117 (MP) e fls. 119-120 (Jackson Souza de Araújo).

Ultimada a instrução processual, o juízo a quo proferiu sentença
(fls. 125/134), condenando o réu pelos crimes já mencionados. Reconheceu, contudo, a
ocorrência de concurso material, pelo que condenou o denunciado ao cumprimento de
pena privativa de liberdade que fixou, definitivamente, em  10 (dez)  anos e 8 (oito)



meses de reclusão, com mais 26 dias multa, estes à razão de 1/30 do salário mínimo
vigente à época dos fatos. 

De acordo com a sentença, a pena base por cada um dos crimes
praticados foi fixada em 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses de reclusão, com mais 53
(cinquenta e três) dias multa. Pelo fato de o réu, à época do crime, ser menor de 21
anos de idade, a pena foi atenuada em 9 (nove) meses e 43 dias multa. Na terceira
fase, diante das causas especiais de aumento de pena, previstas no §2º, do artigo
157, do Código Penal, a pena foi aumentada em ⅓ (um terço) o que resultou na
penalidade, tornada definitiva, de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e
mais 13 (treze) dias multa. Por entender ser a hipótese de concurso material de crimes,
as penas pelos crimes praticados foram somadas, resultando em 10 (dez) anos e 8 (oito)
meses de reclusão com mais 26 (vinte e seis) dias-multa.

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal  (fl.  135) e, nas
razões que apresentou (fls. 136/139), pleiteia a modificação da sentença a fim de que
seja afastado o concurso material imposto pelo juízo monocrático. 

Aduz  que  o  caso  reclama  pela  aplicação  do  instituto  da
continuidade delitiva,  já que os crimes da mesma espécie (roubos) foram cometidos
pelo agente nas mesmas condições de tempo, lugar e sob a mesma maneira de execução,
devendo incidir, portanto, a previsão do artigo 71 do Código Penal.

Em contrarrazões,  o  Parquet entendeu pela existência de crime
continuado, pugnando pelo provimento do recurso apelatório (fls. 144-145).

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da insigne Dra.
Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo – Procuradora de Justiça –, manifestou-se
pelo provimento do apelo (fls. 150/153), conferindo ao réu a aplicação do instituto da
continuidade delitiva. 

É o relatório. 

VOTO:

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão. 

Com o escopo de proporcionar entendimento mais eficaz, faz-se
necessário, de início, tecer alguns comentários acerca da ocorrência dos crimes havidos,
posto que a narrativa contida na denúncia poderia remeter a uma interpretação diferente
sobre os detalhes que realmente envolveram os crimes perpetrados.

Em  resumo,  no  dia  dos  fatos,  o  acusado  Jackson  Souza  de
Araújo,  juntamente com o seu irmão Vinícius (menor  de 14 anos) entraram em um
ônibus da empresa Metro que fazia a linha IMACULADA (Bayeux) onde, simulando
portar uma arma de fogo, o apelante anunciou um assalto em desfavor da vítima Darlan
Almeida do Nascimento, de quem subtraiu um fone de ouvidos e um celular Motorola
Moto G, tendo descido do referido ônibus, em seguida. Depois, naquele mesmo dia, por
volta das 13 horas, a mesma dupla, em outro ônibus, também da empresa Metro e que
fazia a linha MARIO ANDREAZA, agindo em idêntica forma,  tomaram por assalto
pertences da vítima  Raí Adílio Correia.  Após tomar conhecimento acerca dos fatos,



realizadas diligências, a Polícia Militar chegou aos infratores, recolhendo-os e levando-
os à Delegacia, onde foram reconhecidos pelas vítimas.

In casu, não restam dúvidas acerca da autoria e materialidade do
delito  imputado ao apelante.  Tanto é que o pleito  recursal  cinge-se à  aplicação,  em
benefício do réu, da regra constante no art.  71 do Código Penal com a consequente
alteração do regime para o cumprimento da pena, fixado pelo Magistrado primevo, de
fechado para o semiaberto.

Assim,  superados  que  estão  os  questionamentos  acerca  do
cometimento dos crimes, bem como de suas responsabilidades penais a recaírem, de
forma incontestável,  na  pessoa do réu,  resta-me  analisar  os  pleitos  formulados  pelo
insurgente  no  que  tange  à  dosimetria  da  pena  com  os  seus  consequentes
desdobramentos, o que faço nos termos que seguem:

Compulsando  os  autos,  não  vislumbro  mácula  na  análise  das
circunstâncias  judiciais  do  artigo  59,  já  que,  em  ambos  os  crimes,  houve  perfeita
fundamentação  pelo  juízo  singular,  tudo em consonância  com os  preceitos  legais  e
jurisprudenciais aplicáveis à espécie.

Nesse esteio, observo que a maioria das circunstâncias judiciais
foram consideradas como positivas em relação ao acusado tendo o Magistrado de piso
verificado,  apenas,  que  as  vítimas  não  contribuíram  para  a  ocorrência  dos  delitos.
Assim, as penas-base se aproximaram do mínimo legal, sendo fixadas, para ambos os
crimes, em quatro anos e nove meses de reclusão e atenuadas em face de o réu ser
menor  de  21  anos,  à  época  dos  crimes.  Em  terceira  fase,  as  penas  sofreram
incremento à razão de ⅓ (um terço)  porque os  crimes foram praticados por 2
pessoas. As penas privativas de liberdade foram tornadas definitivas em 5 (cinco)
anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

Até aqui nada a merecer censura, à exceção do erro material
relativo  à  fixação  definitiva  da  pena  de  multa,  já  que  diante  da  atenuante
considerada em 43 (quarenta e três) dias, tendo sido fixada a pena base em 53 dias
multa, o quantum resultante da incidência corresponderá a 10 dias multa e não 13
dias multa, como consignado na sentença, razão porque procedo à correção para
fixar em  10 dias multa, o valor da reprimenda pecuniária imposta. 

Por outro lado, diante das circunstâncias fáticas vislumbradas no
caso em disceptação, entendo não ser o caso de aplicação da regra do concurso material,
prevista no artigo 69 do Código Penal. 

O  fato  é  que  os  crimes  foram  cometidos  sob  as  mesmas
circunstâncias de tempo,  lugar e modo de execução.  Nesse esteio,  considerando que
estamos diante de crimes da mesma espécie, entendo aplicável a regra do artigo 71, que
assim dispõe: verbis, 

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão,
pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de
tempo,  lugar,  maneira  de  execução  e  outras  semelhantes,  devem  os
subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe
a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas,
aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 



Como explicitado, o réu entrou em um ônibus, em companhia do
seu irmão, e, simulando possuir uma arma, vitimou Darlan Almeida subtraindo deste
alguns dos seus pertences pertences. Pouco tempo depois, valendo-se da mesma forma
de agir,  assaltou,  em outro  ônibus,  a  vítima  Raí  Adílio  Correia,  de  quem,  também
subtraiu objetos de sua propriedade.

Em  casos  análogos,  a  jurisprudência  vem  reconhecendo  a
continuidade delitiva, senão vejamos: verbis, 

PRELIMINAR  DE  NULIDADE  -  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  -
INOCORRÊNCIA  -  REJEIÇÃO  -  NECESSIDADE.  ROUBOS
PRATICADOS EM CONCURSO DE AGENTES -  "ARRASTÃO" -
CRIME  CONTINUADO  -  PROVAS  SUFICIENTES  DE
MATERIALIDADE E AUTORIA - PRISÃO EM FLAGRANTE - RÉU
RECONHECIDO  POR  DIVERSAS  VÍTIMAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  CRIME  DE  FURTO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  CRIME  PRATICADO  MEDIANTE
VIOLÊNCIA  E  GRAVE  AMEAÇAPROVA  ORAL
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  FORMA  TENTADA
-IMPOSSIBIUDADE  -  ROUBOS  CONSUMADOS  COM  A
INVERSÃO DA POSSE DOS BENS DAS VÍTIMAS. DOSIMETRIA
PENAL  -  PENA  FIXADA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL  EM
RAZÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA E DO ACRÉSCIMO
PELA  CONTINUIDADE  DELITIVA.  REGIME  INICIAL  SEMI-
ABERTO  INSUFICIENTE  DEVIDO  ÀS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO
DELITO  -  "ARRASTÃO"  -  REGIME  INICIAL  FECHADO  -
NECESSIDADE - CRITÉRIO DA SUFICIÊNCIA. PRELIMINARES
REJEITADAS.  RECURSO  DE  MINISTÉRIO  PÚBLICO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  RECURSO  DA  DEFESA
IMPROVIDO.  (TJ-SP  -  APL:  1571552320108260000  SP  0157155-
23.2010.8.26.0000,  Relator:  Maria  Tereza  do  Amaral,  Data  de
Julgamento:  24/08/2011,  11ª  Câmara  de  Direito  Criminal,  Data  de
Publicação: 08/09/2011) 

O juízo primevo afastou o instituto da continuidade delitiva por
entender  que  os  crimes  foram cometidos  de  maneira  autônoma,  ou  seja,  diante  da
suposta ausência da unidade de desígnios, razão porque entendeu que o segundo crime
não poderia ser tido como continuação do primeiro.

Pois bem. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de
fato, vem adotando a teoria objetivo-subjetiva nos crimes continuados, ou seja, além dos
requisitos objetivos já citados, é necessária a demonstração da unidade de desígnios na
prática dos crimes. Nesse esteio, destaco: 

AGRAVO REGIMENTAL  EM RECURSO ESPECIAL.  PENAL.
CRIME  CONTINUADO.  TEORIA  OBJETIVO-SUBJETIVA.
ANÁLISE  NECESSÁRIA  DA  UNIDADE  DE  DESÍGNIOS.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A decisão recorrida não valorou
as circunstâncias dos crimes de roubo para afastar ou manter a
unificação das penas, mas apenas se limitou em determinar que
o Tribunal de origem proceda à nova análise da incidência do
crime continuado, à luz da teoria objetivo-subjetiva, adotada por
este  Tribunal  8  Superior.  2.  Para  a  caracterização  da
continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal), é necessário que
estejam preenchidos,  cumulativamente,  os  requisitos  de ordem
objetiva  (pluralidade  de  ações,  mesmas  condições  de  tempo,
lugar  e  modo  de  execução)  e  o  de  ordem  subjetiva,  assim
entendido como a unidade de desígnios ou o vínculo subjetivo



havido  entre  os  eventos  delituosos.  2.  Agravo regimental  não
provido. (AgRg no REsp 1258206/SP, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe
16/04/2015) – g.n. 

A unidade de desígnios é a vontade deliberada de praticar mais de
um delito  nas  condições  objetivas  do artigo  71 do Código Penal,  ou seja,  é o dolo
constante de praticar vários delitos nas mesmas condições de tempo, lugar e modo de
execução.

É justamente a hipótese vislumbrada nos autos, já que o réu, em
companhia  do  seu  irmão  menor,  executou  a  programação  inicial  de  assaltar  várias
pessoas, de modo sucessivo. Por outras palavras, o réu saiu de sua residência com a
vontade  de assaltar  quem encontrasse  pela  frente,  nas  mesmas  condições  de tempo,
lugar e modo de execução e esse dolo constante e sucessivo pode ser constatado nas
declarações  das  vítimas  e  dos  policiais  responsáveis  pela  prisão  do  increpado  e
apreensão do menor, através das quais se constata que o réu após vitimar Darlan, já em
outro  ônibus  coletivo,  assaltou  também  Raí  Adílio,  pelo  que  resta  demonstrado,
portanto, a constância do dolo.

Diante desses fatos,  entendo assistir  razão à defesa,  razão pela
qual passo a redimensionar  a pena imputada ao acusado. Conforme citação anterior,
tratando-se de penas idênticas, deve ser considerada apenas uma delas, aumentada de
um sexto a dois terços. 

A jurisprudência consolidou-se no sentido de que o critério a ser
vislumbrado na escolha da fração de aumento é a quantidade de crimes cometidos. 

Nesse sentido, diga-se com o Superior Tribunal de Justiça: 

PENAL.  ROUBO.  PENA-BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  FIXAÇÃO  DO
REGIME  INICIAL  FECHADO.  REITERAÇÃO  CRIMINOSA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  1.  A  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação da Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas
corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob
pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto
quando  a  ilegalidade  apontada  for  flagrante,  hipótese  em  que  se
concede a ordem de ofício. 2. No caso em exame, não obstante todas as
circunstâncias  judiciais  relativas  ao  paciente  terem  sido
favoravelmente  consideradas,  tanto  que  a  pena-base  foi  fixada  no
mínimo legal,  o juiz sentenciante,  ao estabelecer  o regime inicial  de
cumprimento  da  pena,  considerou,  acertadamente,  a  reiteração
criminosa  do  paciente  para  a  fixação  do  regime  mais  gravoso.  3.
Fundamentada a imposição do regime fechado para o cumprimento da
pena  na  habitualidade  delitiva  do  paciente,  encontra-se  o  decreto
condenatório em conformidade com o verbete sumular 440 desta Corte
Superior e os enunciados das Súmulas 718 e 719 do STF. 4. Habeas
corpus não conhecido. (STJ, HC 295.854/SP, Rel. Ministro GURGEL
DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  24/03/2015,  DJe
22/06/2015) – g.n. 

Assim,  constatado  o  cometimento  de  dois  crimes  em
continuidade  delitiva,  entendo  que o  aumento  a  incidir  na  penalidade  imposta  deve
corresponder à fração mínima de 1/6, razão pela qual reduzo a pena do réu para 6 anos,



2 meses e 20 dias, além de 16 dias-multa. Ainda, considerando o disposto no art. 33, §
2º,  “b”,  fixo  o  REGIME SEMIABERTO como  o  inicial  para  o  cumprimento  da
reprimenda privativa de liberdade.

Ante o exposto, em conformidade com o parecer da Procuradoria
de  Justiça,  DOU PROVIMENTO AO APELO, para reconhecer  a  presença dos
requisitos  do  instituto  da  continuidade  delitiva,  afastando  a  tese  de  concurso
material de crimes, imputando ao réu a pena definitiva de 6 anos, 2 meses e 16 dias
de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, em regime semiaberto, além de 16 dias-
multa, fixados à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos),  José  Guedes  Cavalcanti  Neto (juiz de Direito convocado,  com
jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho), revisor e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

                                                      João Batista Barbosa
                                                             juiz convocado


